
Tribuna do Norte
JORNALPindamonhangaba, 6 de outubro de 2026PÁG.8

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s),

classificados no Concurso Público nº 001/2023 para apresentação de documentos,

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA,

conforme instruções a seguir:

AUXILIAR DE LABORATÓRIO:

7º GABRIELA IVO DA SILVA

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Certificado de conclusão do curso de Ensino Fundamental;
 Certificado de conclusão do curso de Auxiliar de Laboratório;
 Comprovante de 6 (seis) meses de experiência na área de atuação;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração
de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário
informar o CPF do dependente também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 14/10/2026
FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: AUXILIAR DE
LABORATÓRIO.

 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura 1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos, enviando através dele as

informações, solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado (via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional. O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s),

classificados no Concurso Público nº 001/2023 para apresentação de documentos,

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA,

conforme instruções a seguir:

DESENHISTA:
3º TAMIRES APARECIDA CAUSSO

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Certificado de conclusão do curso de Ensino Médio;
 Comprovante de conclusão de curso na área;
 Comprovante de 6 (seis) meses de experiência na área de atuação;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração
de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário
informar o CPF do dependente também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 14/10/2026
FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: DESENHISTA.
 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura 1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos, enviando através dele as

informações, solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado (via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional. O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s),

classificados no Concurso Público nº 001/2023 para apresentação de documentos,

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA,

conforme instruções a seguir:

AUXILIAR DE BIBLIOTECA:

21º ALBERTO XAVIER NETO

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Certificado de conclusão do curso de Ensino Fundamental;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração
de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário
informar o CPF do dependente também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 14/10/2026
FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: AUXILIAR DE
BIBLIOTECA.

 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos, enviando através dele as

informações, solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado(via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional. O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO REFERENTE A APOSTILAMENTO REALIZADO NO EXERCÍCIO DE 2026 ENTRE A
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

- APOSTILAMENTO -

1 EXTRATO PARCERIA TERMO DE COLABORAÇÃO 51/2024 ADIT. 01/2025
Processo Administrativo: Nº 9800/2024
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Serviço de Obras Sociais de Pindamonhangaba - SOS

Objeto: A OSC executará Programa Complementar de Atenção às Pessoas em
Situação de Rua – 200 atendimentos/dia.

Descrição do apostilamento: Remanejamento do cronograma de desembolso.
Data do apostilamento: 06/07/2026

2 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 66/2025 ADIT. 01/2025
Processo Administrativo: Nº 23.452/2025
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Humano, a Artes e Aprendizagem -
IA3

Objeto: Repasse de recurso do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – FUMCAD para execução do projeto “Cubo Ambiental –
Educação Sustentável e Transformação Social”, conforme Plano de Trabalho.

Descrição do apostilamento: Alteração da Técnica Responsável.
Data do apostilamento: 09/07/2026

3 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 08/2026
Processo Administrativo: Nº 1.241/2026
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Projeto Gerizim

Objeto: Realizar o repasse de recurso da Emenda Impositiva nº 99/2025, através do
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD, para
execução do “Projeto Social Gerizim – Transformando Vidas”,
especificamente para despesas de custeio compreendidas no plano de
trabalho integrante do Processo Administrativo nº 1241/2026, de 28 de
janeiro de 2026.

Descrição do apostilamento: Remanejamento do cronograma de desembolso.
Data do apostilamento: 09/07/2026

4 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 73/2025 ADIT. 01/2025
Processo Administrativo: Nº 23.472/2025
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Humano, a Artes e Aprendizagem -
IA3

Objeto: Realizar o repasse de recurso do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e
Adolescente - FUMCAD, para promover o Projeto Vem Ser - Capacitação para
Geração de Renda e Desenvolvimento Humano por meio da Costura Criativa,
especificamente para despesas de custeio compreendidas no Plano de
Trabalho integrante do Processo Administrativo nº 23.472/2025, de 05 de
Setembro de 2025.

Descrição do apostilamento: Alteração da Técnica Responsável.
Data do apostilamento: 09/07/2026

5 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 03/2026
Processo Administrativo: Nº 1.236/2026
Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social

/ Associação do Centro de Convivência dos Idosos de Moreira César “Helena
Bondioli Muassab”

Objeto: Realizar o repasse de recurso das Emendas Impositivas nº 08, 43, 48 e
94/2025, através do Fundo Municipal do Idoso – FMI, para execução do
projeto “Viver Melhor na Terceira Idade”, especificamente para despesas de
custeio compreendidas no plano de trabalho integrante do Processo
Administrativo nº 1236/2026, de 28 de janeiro de 2026.

Descrição do apostilamento: Remanejamento do cronograma de desembolso.
Data do apostilamento: 09/07/2026

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de EDUARDO GUEDES COSTA DE CAMPOS CAMARGO, 
em virtude do mesmo não ter sido encontrado nos endereços indicados, e atendendo ao requeri-
mento da credora fiduciária – ITAÚ ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, deverá Vossa 
Senhoria comparecer a esta Serventia, no endereço supra, para efetuar o pagamento da impor-
tância em mora, correspondente à quantia de R$ 351.694,59, além das despesas de intimação, 
publicação do presente edital e emolumentos das quais é devedor em decorrência de atraso no 
pagamento de prestações relativas à sua participação no grupo de consórcio de imóveis 00075, 
cota 536, firmado em 25 de junho de 2024, garantido por alienação fiduciária registrada sob nº 07 na 
matrícula nº 69.880, tendo por objeto o imóvel situado na AVENIDA JOSÉ MARCHIORI, ESQUINA 
COM A AVENIDA OSVALDO MUNARO, LOTE N° 03, QUADRA AX, DO LOTEAMENTO “RESI-
DENCIAL E COMERCIAL PORTAL DOS EUCALIPTOS”, NESTA CIDADE, CEPs 12.444-375 e 
12.444-359. O prazo para pagamento da dívida é de 15 dias úteis, a contar da terceira e última 
publicação deste edital, sob pena de rescisão contratual e consolidação da propriedade do imóvel 
na pessoa da credora/requerente.

Pindamonhangaba, 02 de outubro de 2026.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR
- Oficial Registrador -

 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – CACS FUNDEB Pindamonhangaba 
Mandato 2023-2026 

cacsfundeb@pindamonhangaba.sp.gov.br 

 

EDITAL DE ELEIÇÃO PARA MANDATO 2027-2030 

A Presidente em exercício do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de 
Pindamonhangaba, torna público o presente edital de eleição para composição do colegiado para o 
mandato 2027-2030, a iniciar-se em 1º de janeiro de 2027, conforme dispõe o § 9º do Artigo 33 da Lei 
Federal nº 14.113/2022 e o Artigo 3º da Lei Municipal nº 6.419/2021. 

DOS SEGMENTOS 

1- Comporão o mandato 2027-2030 os seguintes segmentos de representantes: 

a) Representantes do Poder Executivo Municipal / Secretaria Municipal de Educação 
- Indicados pelo dirigente (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, I e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, I) 

b) Representantes dos Professores da Educação Básica Pública 
- Indicados pela entidade sindical (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, III e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, III) 

c) Representantes dos Diretores das Escolas Básicas Públicas 
- Eleição pelos pares (LF 14113/2020, Art. 34,§ 2, II e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, II) 

d) Representantes dos Servidores Técnico-Administrativos da Escolas Básicas Públicas 
- Indicados pela entidade sindical (LF 14113/2020, Art. 34,§ 2, III e e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, III) 

e) Representantes dos Pais de Alunos das Escolas Básicas Públicas 
- Eleição pelos pares (LF 14113/2020, Art. 34, §2, II e e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, II) 

f) Representantes dos Estudantes das Escolas Públicas 
- Eleição pelos pares (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, II e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, II) 

g) Representantes do Conselho Municipal de Educação 
- Indicados pelo dirigente (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, I e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, I) 

h) Representantes dos Conselhos Tutelares 
- Indicados pelo dirigente (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, I e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, I) 

DAS INSCRIÇÕES 

2- As inscrições para os segmentos específicos de eleição entre os pares, bem como os para os segmentos 
de indicação da entidade sindical, poderão ser realizadas em formulário através do Google Forms que 
será disponibilizado através do link abaixo, com abertura às 9h00 do dia 06 de outubro e encerramento às 
9h00 do dia 13 de outubro de 2026. 

Formulário de inscrição 

https://forms.gle/tYyVUBVw9c9SfMFt6 

O link acima apresenta formulário que destina-se a recepcionar as inscrições para representação dos 
segmentos correspondentes exclusivamente à esfera municipal. 

3- Os segmentos que preveem representação do ensino secundário (pais de alunos e estudantes) terão 
indicação da Diretoria Regional de Ensino de Pindamonhangaba, órgão responsável pela administração das 
escolas de ensino médio deste município. 

 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – CACS FUNDEB Pindamonhangaba 
Mandato 2023-2026 

cacsfundeb@pindamonhangaba.sp.gov.br 

 
4- Os segmentos que preveem indicação da entidade sindical (professores e servidores 
técnico-administrativos), terão os nomes dos inscritos no formulário, apresentados para deliberação e 
indicação daquele órgão. 

5- As inscrições dos habilitados e os impedidos de participarem das eleições, bem como compor o 
colegiado por indicação, serão deferidas ou indeferidas de acordo com o que preconiza o § 5º do Art. 34 
da Lei Federal 14113/2020 e o § 4º do Art. 2º da Lei Municipal 6419/2021. 

DO CRONOGRAMA 

06/10/2026 

● Publicação do edital de eleição no Diário Oficial do Município 

● Circular para todas as unidades escolares municipais (via SME) 

● Abertura do formulário às 9h00 no Google Forms 

13/10/2026 
● Fechamento do formulário de inscrições às 9h00 

● Apuração das inscrições deferidas 

16/10/2026 ● Publicação das inscrições deferidas no Diário Oficial do Município 

19/10/2026 

● ELEIÇÃO - 1ª chamada às 18h00, 2ª chamada às 18h15. 

● Local: Secretaria Municipal de Educação 

● Endereço: Rua General Júlio Salgado, nº 996, Tabaú   –   Pindamonhangaba – 
SP   –  CEP 12.403-070 

21/10/2026 
● Envio dos nomes do novo colegiado à Secretaria Municipal de Educação, para 

providências quanto à emissão da Portaria Geral de designação dos novos 
membros. 

27/10/2026 

● Reunião ordinária presencial com os novos membros para eleição do 
Presidente, Vice Presidente e Secretário para o mandato 2027-2030. 

● Local: Secretaria Municipal de Educação 

● Endereço: Rua General Júlio Salgado, nº 996, Tabaú   –   Pindamonhangaba – 
SP   –  CEP 12.403-070 

 

Pindamonhangaba, 06 de outubro de 2026. 

 

    Solange Arantes Correa 

Presidente  - Gestão 2023-2026 

CACS Fundeb Pindamonhangaba 
 

 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – CACS FUNDEB Pindamonhangaba 
Mandato 2023-2026 

cacsfundeb@pindamonhangaba.sp.gov.br 

 

EDITAL DE ELEIÇÃO PARA MANDATO 2027-2030 

A Presidente em exercício do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de 
Pindamonhangaba, torna público o presente edital de eleição para composição do colegiado para o 
mandato 2027-2030, a iniciar-se em 1º de janeiro de 2027, conforme dispõe o § 9º do Artigo 33 da Lei 
Federal nº 14.113/2022 e o Artigo 3º da Lei Municipal nº 6.419/2021. 

DOS SEGMENTOS 

1- Comporão o mandato 2027-2030 os seguintes segmentos de representantes: 

a) Representantes do Poder Executivo Municipal / Secretaria Municipal de Educação 
- Indicados pelo dirigente (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, I e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, I) 

b) Representantes dos Professores da Educação Básica Pública 
- Indicados pela entidade sindical (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, III e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, III) 

c) Representantes dos Diretores das Escolas Básicas Públicas 
- Eleição pelos pares (LF 14113/2020, Art. 34,§ 2, II e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, II) 

d) Representantes dos Servidores Técnico-Administrativos da Escolas Básicas Públicas 
- Indicados pela entidade sindical (LF 14113/2020, Art. 34,§ 2, III e e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, III) 

e) Representantes dos Pais de Alunos das Escolas Básicas Públicas 
- Eleição pelos pares (LF 14113/2020, Art. 34, §2, II e e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, II) 

f) Representantes dos Estudantes das Escolas Públicas 
- Eleição pelos pares (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, II e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, II) 

g) Representantes do Conselho Municipal de Educação 
- Indicados pelo dirigente (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, I e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, I) 

h) Representantes dos Conselhos Tutelares 
- Indicados pelo dirigente (LF 14113/2020, Art. 34, § 2, I e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, I) 

DAS INSCRIÇÕES 

2- As inscrições para os segmentos específicos de eleição entre os pares, bem como os para os segmentos 
de indicação da entidade sindical, poderão ser realizadas em formulário através do Google Forms que 
será disponibilizado através do link abaixo, com abertura às 9h00 do dia 06 de outubro e encerramento às 
9h00 do dia 13 de outubro de 2026. 

Formulário de inscrição 

https://forms.gle/tYyVUBVw9c9SfMFt6 

O link acima apresenta formulário que destina-se a recepcionar as inscrições para representação dos 
segmentos correspondentes exclusivamente à esfera municipal. 

3- Os segmentos que preveem representação do ensino secundário (pais de alunos e estudantes) terão 
indicação da Diretoria Regional de Ensino de Pindamonhangaba, órgão responsável pela administração das 
escolas de ensino médio deste município. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA - 
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

***AVISO DE LICITAÇÃO*** 
Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2026 (PMP 9063/2026) 
Para “contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de carrinhos de festa, com fornecimento de ali-
mentos (doces, salgados e bebidas), incluindo mão de obra para preparo e distribuição (monitoria), destinados ao atendimento de 
eventos institucionais”, com recebimento das propostas até dia 22/10/2026 às 07h59 e início da sessão às 08h00.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 133/2026 (PMP 16309/2026) 
Para “contratação de instituição de longa permanência para idosos (ILPI) para prestação de serviços de acolhimento institucional 
de longa permanência, destinada ao atendimento de paciente do município classificado com grau III de dependência, em razão de 
quadro de demência elevado comprometimento funcional e necessidade de assistência integral e contínua - sem dedicação de mão 
de obra exclusiva”, com recebimento das propostas até dia 21/10/2026 às 07h59 e início da sessão às 08h00.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também https://licitar.digital/ para pregões eletrô-
nicos). Maiores informações no endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

***ADITAMENTO***
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO Nº 118/2025 (PMP 22044/2025)
Foi firmado o aditamento 01/2026, em 01/10/2026, à Ata de Registro de Preços nº 363/2025, cujo objeto é “Contratação de em-
presa especializada no ramo de alimentação, visando à formalização de contrato para o fornecimento de lanches e bebidas, a serem 
disponibilizados por ocasião dos eventos pedagógicos, culturais, institucionais, de capacitação e treinamento, esportivos e de lazer, 
sociais e de turismo, promovidos pelas Secretarias da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba”, para prorrogação de 07/10/2026 
até 07/10/2027, de acordo com o que prescreve o artigo 84 da Lei 14.133/2021 e suas alterações, artigo 114 do Decreto Municipal nº 
6.545 de 28/12/2023 e item 3.1 da referida Ata renovando, assim, os quantitativos iniciais registrados zerando o saldo não utilizado 
do período anterior, em atendimento à justificativa da Secretaria Municipal de Comunicação e Eventos, com parecer favorável da 
Procuradoria Geral do Município. Para retificação da Cláusula 3.5. que passa ter a seguinte redação: Transcorrido o prazo de 12 meses, 
caso a Administração opte pela prorrogação da vigência da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com 
base no índice IPC-FIPE, contado da data do orçamento estimado com pesquisa de preço datada de 20/08/2025. O valor total esti-
mado da presente ata é de R$2.166.343,60. Para reajuste de 3,60%, com base no índice IPC-FIPE, passando o valor total estimado de 
R$2.166.343,60 para R$ 2.244.331,97, valor meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à DETENTORA dependerão 
dos quantitativos efetivamente prestados, assinando pela contratante e como gestor do contrato, o Sr. Alexandre Pereira Costa, e pela 
contratada, empresa C.C. REZENDE SANTO PANI PADARIA E CONFEITARIA, o Sr. Carlos Cesar Rezende.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 007/2025 (PMP 6445/2025)
Foi firmado o aditamento 01/2026, em 25/09/2026, ao Contrato nº 170/2025, cujo objeto é “Ampliação de Unidade de Atenção 
Especializada em Saúde, com fornecimento de material e mão de obra em atenção à demanda da Secretaria Municipal de Saúde para 
a implantação de novo laboratório municipal de análises clínicas e também em atenção ao Contrato de Repasse nº 922026/2021 
firmado junto ao Ministério da Saúde”, para prorrogação de 27/09/2026 até 27/09/2027, podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima, na forma do artigo 107 ou 111 da Lei nº 14.133, de 2021, em atendimento à justificativa da Secretaria 
Municipal de Obras e Planejamento, com parecer favorável da Procuradoria Geral do Município. A empresa J REIS ANDRADE CONS-
TRUTORA E ENGENHARIA LTDA. Apresentou prorrogação da garantia de contrato no valor de R$ 233.071,66, na modalidade Seguro 
Garantia, tendo como apólice nº 1007500004117, assinando pela contratante e como gestor do contrato, o Sr. André Mauricio Salgado 
Rodrigues, e pela contratada, empresa J REIS ANDRADE CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA, o Sr. Wênio de Andrade Barbosa.

***HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA/INEXIGIBILIDADE***
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 141/2026 (PMP 11552/2026) 
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, HOMOLOGOU em 02/10/2026 e ADJUDICOU o 
processo supra cujo objeto é “Aquisição de filtros de água e elementos filtrantes (refis) destinados às cozinhas das unidades da 
Rede Municipal de Ensino de Pindamonhangaba, visando garantir o fornecimento de água potável para utilização no preparo 
da alimentação escolar”, em favor da empresa ISABELLE DA SILVA PEREIRA, no valor de R$ 17.949,76, nos termos da pro-
posta apresentada e justificativa pelo (a) SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e do parecer referencial da Procuradoria 
Geral do Município, com base na Lei 14.133/2021, Art. 75, II.

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 180/2026 (PMP 16865/2026) 
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, HOMOLOGOU em 29/09/2026 e ADJUDICOU o 
processo supra cujo objeto é “aquisição de preservativos masculinos não lubrificados, destinados à utilização como barreira de 
proteção dos transdutores empregados na realização de exames de ultrassonografia transvaginal e transretal, para atendimen-
to das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde”, em favor da empresa ALFALAGOS LTDA no valor de R$ 2.750,00, nos 
termos da proposta apresentada e justificativa pela Secretária Municipal de Saúde e do parecer referencial da Procuradoria 
Geral do Município, com base na Lei 14.133/2021, Art. 75, II.

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 183/2026 (PMP 17563/2026) 
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, HOMOLOGOU em 05/10/2026 e ADJUDICOU o 
processo supra cujo objeto é “contratação de instituição especializada para ministrar cursos de horta orgânica e técnicas de 
garçom para usuários atendidos pelo SEAS e CREAS”, em favor do SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 
- SENAC, no valor de R$ 30.700,08, nos termos da proposta apresentada e justificativa pela Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social e do parecer da Procuradoria Geral do Município, com base no artigo 75, Inciso XV, da Lei Federal 14.133/2021 e 
suas alterações e, pelo Decreto Municipal nº 6.545 de 28 de dezembro de 2023.

INEXIGIBILIDADE Nº 044/2026 (PMP 17562/2026) 
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, HOMOLOGOU em 05/10/2026 e ADJUDICOU o 
processo supra cujo objeto é “contratação de capacitação de servidores municipais para revisão e atualização do plano diretor 
de tecnologia da informação para Cidades Inteligentes – PDTCI” em favor de Instituto de Educação e Pesquisas Inova Cidades 
Ltda, no valor de R$ 22.800,00, nos termos da proposta apresentada e justificativa pela Secretaria Municipal de Tecnologia, 
Inovação e Projetos e do parecer da Procuradoria Geral do Município, com base no artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 6.545 de 28 de dezembro de 2023.

***HOMOLOGAÇÃO***
PREGÃO ELETRÔNICO N° 122/2026 (PMP 15953/2026) 
 A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, HOMOLOGOU em 30/09/2026 e ADJUDICOU o 
procedimento licitatório supra, cujo objeto é “Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de diagnós-
tico por imagem odontológica, compreendendo a realização de exames de Radiografia Panorâmica Odontológica com imagem 
impressa, sem emissão de laudo, Tomografia Computadorizada da Maxila ou Mandíbula com emissão de laudo e imagem 
impressa e Tomografia Computadorizada de até 03 (três) dentes com emissão de laudo e imagem impressa, destinados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS)”, em favor da empresa VER ODONTOLOGIA EIRELI - itens 1, 2 e 3, no valor total 
de R$ 63.000,00.

 ***AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO***
 INEXIGIBILIDADE Nº 034/2026 (PMP 14165/2026)
Foi emitida a seguinte Autorização de Serviço ao processo supra cujo objeto é “Contratação de empresa para 3a revisão de 
Fábrica para caminhonete Nissan, placa SSU0H33”: Autorização de Serviço AS 2558/2026, datada de 25/09/2026, no valor de 
R$ 2.433,00, em favor da empresa CHAIL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.

***CONTRATOS***
INEXIGIBILIDADE Nº 039/2026 (PMP 15059/2026)
Na licitação supra cujo objeto é “contrato de locação de imóvel urbano para fins comerciais”, foi firmado o Contrato nº 278/2026, 
em 24/09/2026, no valor de 11.000,00 mensais, perfazendo o valor total de R$ 132.000,00 para os próximos 12 meses, vigente 
por 12 meses, com início na data de 01 de Outubro de 2026 e encerramento em 30 de Setembro de 2027, assinando como 
locatários e como gestores do contrato, o Sr. Eduardo Cursino e a Sra. Andrea Moreira Martins e como locador, CASMEN 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, o Sr. Antônio Mauro de Castro.

INEXIGIBILIDADE Nº 040/2026 (PMP 14598/2026)
Na licitação supra cujo objeto é “contratação de empresa especializada no fornecimento de solução tecnológica especializada”, foi 
firmado o Contrato nº 256/2026, em 02/09/2026, no valor total de R$ 381.600,00, vigente por 24 meses, assinando pela contratante 
e como gestora do contrato, a Sra. Luciana Simonetti Garcia dos Santos, e pela contratada, empresa INFISC – INTELIGÊNCIA EM TEC-
NOLOGIA LTDA, o Sr. Salomão Alberto Leizer.

 CONVOCAÇÃO
8ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2026  

Mandato 2025-2027

Ficam TODOS os conselheiros, membros deste 
Conselho Municipal de Educação, CONVOCA-
DOS a participarem, na data e horário abaixo, da 
8ª Reunião Ordinária de 2026, cuja pauta segue: 
Pauta:
- Registro das ações realizadas e planejamen-
tos para a Comissão Gestora do novo PME;
- Discussão sobre as ações necessárias para 
chamamento e composição da nova Equipe do 

Fórum Municipal de Educação;
- Registro de demandas recebidas via e-mail e 
ofício;
- Informes Gerais.

Data: 07 de outubro de 2026 (quarta-feira)  
Horário: 18h (dezoito horas) – primeira chama-
da e 18h15 (dezoito horas e quinze minutos) - 
segunda e última chamada.

Local: Virtual pelo Google Meet

Link da videochamada: https://meet.google.
com/pzj-kmfd-ohn

Henrique Moreira de Morais
Presidente

INEXIGIBILIDADE Nº 041/2026 (PMP 15685/2026)
Na licitação supra cujo objeto é “Locação de imóvel para sediar o Almoxarifado da Saúde, localizado 
nesta cidade, na Rua Princesa Isabel n° 380 e 396 – Cidade Nova”, foi firmado o Contrato nº 279/2026, 
em 24/09/2026, no valor de R$ 14.000,00 mensais, perfazendo o valor total de R$ 168.000,00 para os 
próximos 12 meses, vigente por 12 meses, assinando como locatários e como gestores do contrato, o Sr. 
Eduardo Cursino e a Sra. Andrea Moreira Martins e como locadoras, a Sra. Jéssica Alves Barbosa, a Sra. 
Josiane Alves Barbosa dos Santos, a Sra. Jaqueline Alves Barbosa e a Sra. Juliana Alves Barbosa de Souza.

 ***ATAS DE REGISTRO DE PREÇO***

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 113/2026 (PMP 14055/2026)
Na licitação supra cujo objeto é “aquisição de revestimentos cerâmicos, rejunte e cimento cola para 
utilização em diversas obras e manutenções prediais da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, pelo período de 12 (doze) meses, 
prorrogável por mais 12 (doze) meses”, foram firmadas as seguintes Atas de Registro de Preços: Ata de 
Registro de Preços nº 124/2026, de 29/09/2026, vigente por 12 meses, assinando pela contratante e 
como gestor da ata, o Sr. José Antonio Ferreira Filho e pela contratada, empresa JCB REPRESENTAÇÃO E 
COMÉRCIO LTDA, o Sr. Jeff Chandler Bortolin e Ata de Registro de Preços nº 125/2026, de 29/09/2026, 
vigente por 12 meses, assinando pela contratante e como gestor da ata, o Sr. José Antonio Ferreira Filho e 
pela contratada, empresa JR MERCANTIL LTDA, a Sra. Saionara da Cruz Rodrigues.

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 107/2026 (PMP 13783/2026)
Na licitação supra cujo objeto é “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de ne-
frologia, compreendendo terapia renal substitutiva (hemodiálise) e procedimentos correlatos, com for-
necimento de infraestrutura, equipamentos, insumos e equipe multiprofissional. Os serviços destinam-se 
ao atendimento de pacientes do SUS internados na Santa Casa de Misericórdia de Pindamonhangaba 
que aguardam vaga em unidade de referência via Central de Regulação de Oferta de Serviços de Saúde 
(CROSS), pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período”, foi firmada a Ata de Registro de 
Preços nº 123/2026, de 25/09/2026, vigente por 12 meses, assinando pela contratante e como gestora 
da ata, a Sra. Andreia Moreira Martins e pela contratada, empresa FREIRE E RUIVO SERVIÇOS DE NEFRO-
LOGIA LTDA, o Sr. Francisco Paulo Martins Freire.

MATEUS MORAES FREITAS
SECRETARIO DE OBRAS E PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO - SMOP

LUCIANA AYUKO YUI
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

CONSIDERANDO A  SOL IC ITAÇÃO DA SECRETARIA  MUNIC IPAL  DE  HABITAÇÃO,  POR MEIO  DE

SEU DEPARTAMENTO DE  REGULARIZAÇÃO FUNDIÁR IA ,  FAZEM-SE  NECESSÁRIAS  AÇÕES

CONFORME A  LEGISLAÇÃO V IGENTE NO MUNIC ÍP IO  DE  P INDAMONHANGABA/SP .  A

EXPEDIÇÃO DE  NOTIF ICAÇÃO V ISA  À  LEGAL IZAÇÃO DAS CONSTRUÇÕES EX ISTENTES NO

N Ú C L E O  P O U S O  N O V O ,  BA IRRO MANDÚ,  LOCAL IZADO NA ESTRADA MUNIC IPAL  JOSÉ

MACHADO DE  ANDRADE (ESTRADA DO TRABIJU) ,  MATRÍCULAS Nº  16 .380  E  16 .381  ,

P INDAMONHANGABA/SP ,  PERTENCENTE AO S R .  D A V I  F O R T E S  G A L V Ã O  D IANTE  DA

LEGISLAÇÃO V IGENTE APL ICÁVEL  À  PRESENTE S ITUAÇÃO,  SEGUE A  N O T I F I C A Ç Ã O

R E A L I Z A D A  N A  D A T A  D E  3 0  D E  S E T E M B R O  D E  2 0 2 6 ,  EM DOCUMENTO F ÍS ICO,  E N D E R E Ç A D O

A O  S R .  D A V I  F O R T E S  G A L V Ã O ,  CONFORME PRECONIZADO PELA LE I  COMPLEMENTAR Nº  80 ,

DE  16  DE  SETEMBRO DE  2024 ,  EM SEU ART.  170 .  O  INFRATOR TERÁ O  P R A Z O  D E  0 5  ( C I N C O )

D I A S  Ú T E I S ,  NÃO PRORROGÁVEL ,  PARA A  APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO CONFORME

O ART.  169  DA PRESENTE LE I ,  CONTADOS A  PART IR  DA DATA DA C IÊNCIA  DESTA.

PINDAMONHANGABA, 01 DE OUTUBRO DE 2026

AO SR. DAVI FORTES GALVÃO
ENDEREÇO: NÚCLEO POUSO NOVO, BAIRRO MANDÚ, ESTRADA MUNICIPAL JOSÉ MACHADO DE ANDRADE
(ESTRADA DO TRABIJU)
REF.: MEMORANDO 36.623/2026 (SEH-DRF) / (SMOP-DP-DFO/SF) / (SMMA-FISCALIZ) / SNJ-PRM)        
/ ASSUNTO: DENÚNCIA DE REPARCELAMENTO - NÚCLEO RENATO GALVÃO
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ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA

DECRETO Nº 7.118, DE 4 DE AGOSTO DE 2026.

4.288.025,93 (quatro milhões duzentos e oitenta e oito mil vinte e cinco reais e noventa e
três centavos)

DPOR

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar. 

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no
uso de suas atribuições legais e nos termos da lei nº 7.056, de 19 de dezembro de 2026,
art. 5º,

 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica aberto na Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento da Prefeitura

do Município de Pindamonhangaba um crédito no valor de R$ 4.288.025,93 (quatro
milhões duzentos e oitenta e oito mil vinte e cinco reais e noventa e três centavos) para
atender as dotações orçamentárias constantes da Tabela I.

 
Art. 2º O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com os recursos

provenientes de anulação das dotações constantes da Tabela II, em conformidade com o
inc. III, do § 1º do Art. 43, da Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964.

 
Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
 

Pindamonhangaba, 4 de Agosto de 2026.
 
 
 
 

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

 
 
 
 

Alan Charles Dias
Secretário de Finanças e Orçamento

 
 
 

Registrado e Publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos, em 4 de Agosto de 2026.
 
 
 

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos
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uso de suas atribuições legais e nos termos da lei nº 7.056, de 19 de dezembro de 2026,
art. 5º,

 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica aberto na Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento da Prefeitura

do Município de Pindamonhangaba um crédito no valor de R$ 4.288.025,93 (quatro
milhões duzentos e oitenta e oito mil vinte e cinco reais e noventa e três centavos) para
atender as dotações orçamentárias constantes da Tabela I.

 
Art. 2º O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com os recursos

provenientes de anulação das dotações constantes da Tabela II, em conformidade com o
inc. III, do § 1º do Art. 43, da Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964.

 
Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
 

Pindamonhangaba, 4 de Agosto de 2026.
 
 
 
 

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

 
 
 
 

Alan Charles Dias
Secretário de Finanças e Orçamento

 
 
 

Registrado e Publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos, em 4 de Agosto de 2026.
 
 
 

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA

Tabela I - Suplementação
01.03.10 GESTÃO GERAL

01.03.10 | 15.451.2002.2027 | 01 | 110.0000 | 3.3.90.30.00
107 3.3.90.30.00 Material de Consumo 300.000,00

01.07.10 GESTÃO GERAL

01.07.10 | 04.122.2006.2005 | 01 | 110.0000 | 3.3.90.92.00
225 3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 64.000,00

01.10.10 GESTÃO GERAL

01.10.10 | 10.302.2009.2099 | 01 | 302.0000 | 3.3.50.85.00
441 3.3.50.85.00 Contrato de Gestão 3.924.025,93

4.288.025,93Total Geral
Tabela II - Anulação

01.07.10 GESTÃO GERAL

01.07.10 | 11.334.2006.2073 | 01 | 110.0000 | 3.3.90.18.00
231 3.3.90.18.00 Auxílio Financeiro a Estudante -64.000,00

01.10.10 GESTÃO GERAL

01.10.10 | 10.301.2009.2097 | 01 | 301.0000 | 3.3.90.40.00
395 3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pj -352.328,93

01.10.10 | 10.302.2009.2098 | 01 | 302.0000 | 3.3.90.39.00
421 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica -3.571.697,00

01.13.10 GESTÃO GERAL

01.13.10 | 17.451.2011.1008 | 01 | 110.0000 | 4.4.90.51.00
562 4.4.90.51.00 Obras e Instalações -300.000,00

-4.288.025,93Total Geral

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

AVENIDA NOSSA SENHORA DO BOM SUCESSO, 1400 – ALTO DO CARDOSO – CEP 12420-010 – PINDAMONHANGABA – S.P.

DECRETO Nº 7.120 DE 04 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar.

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhangaba,

no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei nº. 7.056, de 19 de dezembro de 2025,

conforme inciso I do art. 6º,

DECRETA:

Art. 1º Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4.320/64, um crédito

adicional suplementar no valor de R$ 1.203.900,97 (um milhão, duzentos e três mil, novecentos

reais e noventa e sete centavos), na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e na Secretaria

Municipal de Assistência Social, conforme termo de convênio nº 314/2026 e resolução SEDS nº

01/2026. A classificação orçamentária será:

11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

11.10 GESTÃO GERAL

2048 Atividades Esportivas para Todos

27.812.2010 02 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (1023) R$ 1.000.000,00

15.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

15.20 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

2084 PSB - Acompanhamentos Individualizados e Oficinas

08.245.2013 02 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (1024) R$ 50.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

AVENIDA NOSSA SENHORA DO BOM SUCESSO, 1400 – ALTO DO CARDOSO – CEP 12420-010 – PINDAMONHANGABA – S.P.

2091 PSE - Alta - Acompanhamentos

08.245.2013 02 3.3.90.30 Material de Consumo (1025) R$ 72.000,00

08.245.2013 02 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (1026) R$ 81.900,97

Art. 2º O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º será coberto pelo

Fundo Estadual de Assistência Social.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 04 de agosto de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino

Prefeito Municipal

Alan Charles Dias

Secretário de Finanças e Orçamento

Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 04 de agosto de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA

DECRETO Nº 7.119, DE 4 DE AGOSTO DE 2026.

7056 de 19 de dezembro de 2025, com a redução das despesas discriminadas na
Tabela II, no valor de R$ 4,00 (quatro reais).
 
4 de agosto de 2026.
 
4 de agosto de 2026.

DPOR

      Dispõe sobre alteração da fonte de recurso. 
Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no

uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 7º da Lei nº 7.056, de 19 de
dezembro de 2026 e na necessidade de alterar a fonte de recurso com o objetivo de
viabilizar a execução das ações do Executivo,

 
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica alterado na forma da Tabela I, a fonte de recurso constante na Lei n°

7.056 de 19 de dezembro de 2025, com a redução das despesas discriminadas na
Tabela II, no valor de R$ 4,00 (quatro reais).

 
 
Art. 2º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

 
Pindamonhangaba, 4 de Agosto de 2026.

 
 
 

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

 
 
 
 

Alan Charles Dias
Secretário de Finanças e Orçamento

 
 
 

Registrado e Publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos, em 4 de Agosto de 2026.
 
 
 
 

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

 

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA

DECRETO Nº 7.119, DE 4 DE AGOSTO DE 2026.

7056 de 19 de dezembro de 2025, com a redução das despesas discriminadas na
Tabela II, no valor de R$ 4,00 (quatro reais).
 
4 de agosto de 2026.
 
4 de agosto de 2026.

DPOR

      Dispõe sobre alteração da fonte de recurso. 
Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no

uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 7º da Lei nº 7.056, de 19 de
dezembro de 2026 e na necessidade de alterar a fonte de recurso com o objetivo de
viabilizar a execução das ações do Executivo,

 
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica alterado na forma da Tabela I, a fonte de recurso constante na Lei n°

7.056 de 19 de dezembro de 2025, com a redução das despesas discriminadas na
Tabela II, no valor de R$ 4,00 (quatro reais).

 
 
Art. 2º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

 
Pindamonhangaba, 4 de Agosto de 2026.

 
 
 

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

 
 
 
 

Alan Charles Dias
Secretário de Finanças e Orçamento

 
 
 

Registrado e Publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos, em 4 de Agosto de 2026.
 
 
 
 

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

 

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA

Tabela II - Anulação

01.11.10 GESTÃO GERAL

01.11.10 | 27.812.2010.2048 | 01 | 110.0000 | 3.3.90.39.00
499 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica -1,00

01.15.20 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

01.15.20 | 08.245.2013.2084 | 01 | 510.0000 | 3.3.90.39.00
686 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica -1,00

01.15.20 | 08.245.2013.2091 | 01 | 510.0000 | 3.3.90.30.00
710 3.3.90.30.00 Material de Consumo -1,00

01.15.20 | 08.245.2013.2091 | 01 | 510.0000 | 3.3.90.39.00
713 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica -1,00

-4,00Total Geral

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA

Tabela I - Acréscimo

01.11.10 GESTÃO GERAL

01.11.10 | 27.812.2010.2048 | 02 | 110.0000 | 3.3.90.39.00
1023 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 1,00

01.15.20 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

01.15.20 | 08.245.2013.2084 | 02 | 510.0000 | 3.3.90.39.00
1024 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 1,00

01.15.20 | 08.245.2013.2091 | 02 | 510.0000 | 3.3.90.30.00
1025 3.3.90.30.00 Material de Consumo 1,00

01.15.20 | 08.245.2013.2091 | 02 | 510.0000 | 3.3.90.39.00
1026 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 1,00

4,00Total Geral

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.178, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026.

INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DO EMPREENDEDORISMO FEMINI-
NO NO MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.
(Projeto de Lei n° 133/2026, de autoria do Vereador Norberto Moraes).

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município Pindamonhangaba, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores 
de Pindamonhangaba aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de Pindamonhangaba, a Po-
lítica Municipal de Apoio ao Empreendedorismo Feminino, com a finalidade 
de incentivar a geração de emprego, renda, autonomia financeira e opor-
tunidades de desenvolvimento econômico para as mulheres do município.

Art. 2º Fica instituída a Semana Municipal do Empreendedorismo Femini-
no, a ser realizada anualmente no mês de novembro, com o objetivo de 
promover:
I – capacitação profissional;
II – incentivo ao empreendedorismo;
III – geração de oportunidades econômicas;
IV – fortalecimento do comércio local.

Art. 3º A Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba poderá realizar, 
anualmente, entre a primeira e a segunda semana do mês de novembro, 
Sessão Solene em homenagem às mulheres empreendedoras do municí-
pio, com a finalidade de reconhecer e valorizar iniciativas que contribuam 
para o desenvolvimento econômico e social da cidade.
§ 1º Na Sessão Solene serão homenageadas 5 (cinco) mulheres empre-
endedoras que tenham se destacado em suas atividades no município ao 
longo do ano.
§ 2º A Sessão Solene contará com uma oradora oficial, responsável por 
proferir mensagem alusiva ao empreendedorismo feminino e à valorização 
da mulher empreendedora.
§ 3º As homenageadas e a oradora oficial serão indicadas pelo(a) Verea-
dor(a) que estiver presidindo a Sessão Solene.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 25 de setembro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Marcelo Maturscelli
Secretário de Desenvolvimento Econômico

Lucimeire Jeronymo
Secretária Adjunta respondendo pela Secretaria da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos

Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 16 de setembro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.179, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026.

RECONHECE O GRAFITE E A ARTE URBANA COMO MANIFESTAÇÕES 
CULTURAIS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(Projeto de Lei n° 174/2026, de autoria do Vereador Professor Felipe Gui-
marães).

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município Pindamonhangaba, 
faz saber que a Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele 
promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam reconhecidos o grafite e as demais expressões de arte urba-
na como manifestações artísticas e culturais de relevante interesse para o 
Município de Pindamonhangaba.

Art. 2º As expressões de arte urbana, quando realizadas com autorização 
do proprietário do bem ou do órgão competente, constituem instrumentos 
de valorização cultural, promoção da cidadania, incentivo à criatividade e 
fortalecimento da identidade local.

Art. 3º O Poder Público Municipal poderá apoiar, incentivar e divulgar ini-
ciativas voltadas à promoção da arte urbana, observadas a conveniência e 
a oportunidade administrativas, bem como a disponibilidade orçamentária.

Art. 4º O apoio previsto nesta Lei poderá ocorrer por meio de exposições, 
eventos culturais, ações educativas, cessão autorizada de espaços públi-
cos, parcerias institucionais e outras iniciativas destinadas à valorização 
dos artistas do município.

Art. 5º É vedada a utilização das expressões artísticas de que trata esta Lei 
para fins de propaganda político-partidária, mensagens discriminatórias, 
ofensivas ou que incentivem qualquer forma de violência ou intolerância.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 25 de setembro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Rebeca Rezende Guaragna Guedes
Secretária de Cultura e Turismo

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 25 de setembro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.180, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026.

INSTITUI DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE, DA 
INCLUSÃO E DO CUIDADO COM A PRIMEIRA INFÂNCIA NOS PAR-
QUES E PRAÇAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGA-
BA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(Substitutivo n° 43/2026 ao Projeto de Lei n° 104/2026, de autoria da Ve-
readora Ana Paula Goffi).

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município Pindamonhangaba, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores 
de Pindamonhangaba aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui diretrizes para a promoção da acessibilidade, da in-
clusão e do cuidado com a primeira infância nos parques e praças públicas 
do Município de Pindamonhangaba.

Art. 2º Constituem diretrizes da política pública de que trata esta Lei:
I – promover ambientes públicos mais acessíveis, inclusivos e adequados 
às necessidades das  crianças, de seus pais, responsáveis e cuidadores;
II – incentivar a adoção de soluções de infraestrutura voltadas ao cuidado 
da primeira infância, observadas a conveniência e a oportunidade admi-
nistrativas;
III – estimular, sempre que possível, a implantação de fraldários ou de es-
paços apropriados para a higiene e troca de fraldas de crianças nos par-
ques e praças públicas,
observadas as normas técnicas de acessibilidade, segurança, saúde e as 
condições de conveniência e oportunidade da Administração Pública;
IV – fomentar ações que ampliem a inclusão das famílias com crianças 
pequenas nos espaços públicos municipais.

Art. 3º O Poder Executivo poderá considerar as diretrizes previstas nesta 
Lei no planejamento, implantação, ampliação, revitalização e reforma de 
parques e praças públicas, observadas a conveniência e a oportunidade 
da Administração Pública, bem como a disponibilidade orçamentária e fi-
nanceira do Município.

Art. 4º A implementação das diretrizes previstas nesta Lei ocorrerá de for-
ma gradual, mediante utilização da estrutura administrativa já existente, 
observadas a conveniência e a oportunidade da Administração Pública, 
a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação aplicável, não 
implicando a criação obrigatória de cargos, funções, órgãos públicos ou 
despesas específicas.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 25 de setembro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Rafael Lamana
Secretário de Meio Ambiente

Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 25 de setembro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.182, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026.

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável – COMSEAS do Município de Pindamonhangaba e dá outras 
providências.
 
Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhanga-
ba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de 
Pindamonhangaba, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional Sustentável – COMSEAS, sendo um órgão co-
legiado, permanente de caráter consultivo, propositivo e fiscali-
zador, constituindo-se em espaço de articulação entre o governo 
municipal e a sociedade civil para a formulação de diretrizes para políticas 
públicas e ações na área da segurança alimentar e nutricional sustentável. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal Sustentável – COMSEAS vincula-se à Secretaria de Assistência Social. 
  
 Art. 2º Constitui objetivo precípuo do Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional Sustentável – COMSEAS estabelecer diálogo perma-
nente entre o Poder Público e a Sociedade Civil organizada para a formu-
lação de diretrizes, prioridades e políticas públicas, com vistas à efetivação 
do direito fundamental à alimentação e à segurança alimentar e nutricional.

Art. 3° Compete ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal Sustentável – COMSEAS do Município de Pindamonhangaba:
I- organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN municipal, a Con-
ferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, convocadas pelo 
Chefe do Poder Executivo, com periodicidade de quatro anos;
II- definir os parâmetros de composição, o ganização e funcionamento da 
Conferência;
III- propor à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CAISAN), a partir das deliberações da Conferência Municipal de Segu-
rança Alimentar de Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do 
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (PLAMSAN), incluin-
do-se os requisitos orçamentários para sua consecução;
IV- propor, acompanhar e apoiar os programas e ações prioritárias da po-
lítica municipal de segurança alimentar e nutricional, a serem incluídos, 
anualmente, na lei de diretrizes orçamentárias e no orçamento do Municí-
pio de Pindamonhangaba;
V- mobilizar e apoiar as entidades da sociedade civil na discussão e na 
implementação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
VI - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de partici-
pação e controle social nas ações integrantes do PLAMSAN;
VII - zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e 
pela sua efetividade;
VIII - manter articulação permanente com outros Conselhos municipais e 
com o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Esta-
do de São Paulo (CONSEAS Estadual), relativos às ações associadas ao 
PLAMSAN;

Parágrafo Único Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder 
Executivo no prazo regulamentar, a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional será convocada pelo COMSEAS.

Art. 4° O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Susten
tável (COMSEAS) do Município de Pindamonhangaba será composto por 
15 conselheiros e respectivos suplentes, sendo 2/3 de representantes da 
sociedade civil organizada e 1/3 de representantes do Governo Municipal.
§ 1° Caberá ao Governo Municipal definir seus representantes incluindo 
as Secretarias afins ao tema da Segurança Alimentar e Nutricional, sendo 
preferencial:
I-    1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
II- 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e Clima;
III- 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
IV- 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
V-    1 (um) representante da Secretaria Municipal Secretaria da Mulher, 
Família e Direitos Humanos;
§ 2º A definição da representação da sociedade civil deverá ser estabele-
cida pela Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, ou 
por meio de consulta pública, podendo constituir-se dos seguintes setores:
I- movimento sindical, de empregados e patronal, urbano e rural;
II- associação de classes profissionais e empresariais;
III-  representantes das Instituições de Ensino e Pesquisa;
VI- movimentos populares organizados, associações comunitárias e orga-
nizações não governamentais com afinidade aos objetivos da Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 3° As instituições representadas no COMSEAS devem ter efetiva atuação 
no Município, especialmente, as que trabalham com alimentos, nutrição, 
educação e organização popular.
§ 4º A nomeação dos membros do COMSEAS será através de ato do exe-
cutivo contendo a indicação dos conselheiros governamentais e não gover-
namentais com seus respectivos suplentes.
§ 5º O mandato dos membros do COMSEAS, será de dois anos, admitidas 
até 2 (duas) reconduções consecutivas.
§ 6º A ausência às reuniões plenárias deve ser justificada em comunicação 
por escrito à presidência com antecedência.
§ 7º O COMSEAS será presidido por um conselheiro representante da so-
ciedade civil, escolhido por seus pares.
§ 8º Poderão ser convidados a participar das reuniões do COMSEAS, sem 
direito a voto, titulares de outros órgãos, conselhos ou entidades públicas, 
bem como pessoas que representem a sociedade civil, sempre que da pau-
ta constar assuntos de sua área de atuação.
§ 9º A participação dos Conselheiros no COMSEAS, não será remunerada.
§ 10 As hipóteses de vacância, impedimento e substituição de conselheiros 
serão disciplinadas no regimento interno do COMSEAS.

Art. 5º O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sus-
tentável – COMSEAS do Município de Pindamonhangaba poderá instituir 
comissões ou grupos de trabalho de caráter permanente ou transitório, 
para estudar e propor medidas específicas no seu âmbito de atuação. 
  
Art. 6º Cabe ao Governo Municipal em todas as suas instâncias, assegurar 
ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 
– COMSEAS do Município de Pindamonhangaba, assim como aos grupos 
de trabalho, os meios necessários ao exercício de suas competências, in-
cluindo suporte administrativo e técnico.
  
Art. 7º O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sus-
tentável – COMSEAS do Município de Pindamonhangaba elaborará o seu 
regimento interno em até 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua ins-
talação.
  
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei Ordinária n° 5.427, de 23 
de agosto de 2012.

Pindamonhangaba, 02 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Andrea Aparecida Barreto dos Santos
Secretária Assistência Social

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 02 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/ Projeto de Lei nº 205/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.183, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026.

ALTERA A REFERÊNCIA SALARIAL DO EMPREGO PÚBLICO DE FIS-
CAL DE RENDAS, CONSTANTE DO ANEXO II DA LEI Nº 6.576, DE 17 DE 
AGOSTO DE 2022, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE EMPREGOS 
PÚBLICOS E A ATUALIZAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA.

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhanga-
ba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
de Pindamonhangaba, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica alterada a referência salarial do emprego público de Fiscal de 
Rendas, integrante no Quadro de Pessoal da Prefeitura de Pindamonhan-
gaba,  conforme Anexo II da Lei nº  6.576, de 2022, que passa referência 
118 para a referência 128.

Parágrafo único. A alteração de que trata este artigo refere-se exclusiva-
mente à referência salarial do emprego público de Fiscal de Rendas, manti-
das sua denominação, quantidade de vagas, atribuições, jornada e demais 
características previstas na legislação municipal.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 1º de janeiro de  2027.

Pindamonhangaba, 02 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino 
Prefeito Municipal

Eduardo Cursino
Secretário de Administração

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 02 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/Projeto de Lei nº 218/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.184, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026.

INSTITUI O “DIA MUNICIPAL DA ROTA DA LUZ” E O INCLUI NO CA-
LENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE PINDAMONHAN-
GABA, A SER CELEBRADO ANUALMENTE NO DIA 08 DE ABRIL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(Substitutivo n° 44/2026 ao Projeto de Lei n° 150/2026 de autoria do Vere-
ador Professor Everton).

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município Pindamonhangaba, 
faz saber que a Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele 
promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o “Dia Municipal da Rota da Luz”, a ser celebrado 
anualmente no dia 08 de abril, e incluído no Calendário Oficial de Eventos 
do Município de Pindamonhangaba.

Art. 2º A data tem por objetivo reconhecer e valorizar a importância histó-
rica, cultural, turística, ambiental e religiosa da Rota da Luz, bem como in-
centivar a divulgação do percurso de peregrinação que integra o Município 
de Pindamonhangaba.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba 02 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Rebeca Rezende Guaragna Guedes
Secretária de Cultura e Turismo

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 02 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 93, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N° 48 DE 2014, QUE INS-
TITUI A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA PREVISTA NO ARTIGO 149-A DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito Municipal de Pindamo-
nhangaba, Estado de São Paulo, faço saber que a Câmara Mu-
nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica acrescido o art. 1º-A na Lei Complementar n° 48 de 
2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1°-A. A CIP poderá ser utilizada no monitoramento para 
segurança e preservação de logradouros públicos, prevista no 
artigo 149-A da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132/2023 e no artigo 82-A do Código 
Tributário Nacional.
Parágrafo único - O sistema de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos compreende o conjunto de 
equipamentos, câmeras, sensores, softwares, centrais de con-
trole e infraestrutura de dados voltados à vigilância, segurança 
e proteção de bens, áreas e equipamentos públicos municipais.”

Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 48 de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3° Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétri-
ca residente ou estabelecido no território do Município.”
		
Art. 3º O art. 4º da Lei Complementar nº 48 de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4° A base de cálculo da CIP é o valor mensal do consumo 
total de energia elétrica constante na fatura emitida pela empre-
sa concessionária distribuidora.

§1º No caso de compra de energia no Ambiente de Contratação 
Livre – ACL, a base 	 de cálculo é o consumo total de energia 
elétrica constante da Nota Fiscal.

§2º Caso a energia comprada no ACL não tenha sido consumida 
integralmente, os 	 valores efetivamente consumidos deve-
rão ser comprovados mediante relatórios ou 	documentos for-
necidos por instituição sob regulação e fiscalização da Agência 	
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.” (NR)

Art. 4º O art. 5º da Lei Complementar n.º 48 de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5° . . . .
. . .	
§3º O valor da cobrança mensal da CIP, por unidade consumido-
ra, fica limitado a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).”

Art. 5º O art. 6° da Lei Complementar nº 48 de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6° A CIP poderá ser lançada para pagamento juntamente 
com a fatura mensal de energia elétrica ou através de Guia de 
Recolhimento emitida pelo setor municipal competente, median-
te Protocolo Eletrônico.

§ 1° O Município conveniará ou contratará com a Concessio-
nária de Energia Elétrica a forma de cobrança e a transferência 
do montante arrecado para conta do Tesouro Municipal, previa-
mente indicada para tal fim, nos prazos e formas estabelecidos 
no ajuste.

§2º As formas de cobrança feitas pelo setor competente pela 
serão regulamentadas por Decreto.

Art. 6º O art. 6º-B da Lei Complementar nº 48 de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º-B Fica criado o Fundo Municipal de Iluminação Pública, 
de natureza contábil, administrado pela Secretaria de Finanças 
e Orçamento, para garantir o pagamento de investimentos e 
financiamentos a serem utilizados única e exclusivamente no 
parque de iluminação pública, em sua expansão, reforma, mo-
dernização, eficientização e gestão, bem como para o custeio, 
a expansão e a melhoria dos serviços de monitoramento para 
segurança e preservação de logradouros públicos, prevista no 
artigo 149-A da Constituição Federal e, ainda, na garantia de 
pagamento, no caso da implantação de parceria público privada 
de gestão do parque de iluminação pública. 

§ 1º Serão destinados ao Fundo os recursos arrecadados 
com a CIP, os quais poderão ser utilizados para o custeio 
dos serviços previstos nesta Lei, bem como oferecidos 
em garantia de contratos e financiamentos destinados 
exclusivamente à expansão, reforma, modernização, eficien-
tização e gestão do parque de iluminação pública.

§ 2º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
criar a conta garantidora que receberá os recursos da CIP”. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, pro-
duzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027 respeitan-
do-se, no que couber, os princípios estabelecidos no art. 150, III, 
alíneas b e c da Constituição Federal de 1988.

Art. 8º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 02 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

João Carlos de Morais Muniz
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídi-
cos em 02 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ/app/Projeto de Lei Complementar nº 10/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 7.071., DE 28 DE SETEMBRO DE 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atri-
buições, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento na Lei Municipal nº 3.773, de 07 de 
fevereiro de 2001, alterada pela Lei Municipal 5.867 de 16 de dezembro de 2015, 

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear, os senhores a seguir indicados, para constituírem o Conselho de Alimentação 
Escolar – CAE – 2026-2027, 

Representantes do Poder Público
– Titular: 	 Rodrigo de Oliveira Ramos	
– Suplente:	 Dhuliane Assarisse dos Santos

Representantes dos  Trabalhadores da Educação e de Discentes
– 1º Titular: 	 Luciana Andreia Saquetti Rosas 
– 1º Suplente: Luciano Macegoza

– 1º Titular:	 Elisabete Martins Muniz 
– 2º Suplente:  Kate Itacy dos Santos	  

Representantes dos Pais de Alunos
– 1º Titular: 	 Ariane Magalhães de Castro 
– 1º Suplente: Karla Mayte Marcondes

- 2º Titular: 	 Thalita Mendes Pompeu Arai
- 2º Suplente:  Fábio Henrique de Paula

Representantes das Organizações da Sociedade Civil
– 1º Titular: 	 Fabio Augusto
– 2º Suplente: Giovana Vieira Rodrigues

– 1º Titular: 	 Elton Jardel da Silva
– 2º Suplente: João Gabriel Fraga de Oliveira Faria

Art. 2º O mandato dos membros do Conselho de Alimentação Escolar terá vigência até 31 de 
outubro de 2027, conforme previsto no inc. do §4º do art. 43 da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 
de fevereiro de 2026.
 
Art. 3º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 28 de setembro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Luciana de Oliveira Ferreira
Secretária de Educação

Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 28 de setembro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL N° 7.072 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026.

Altéra a Portaria Gérai n° 6.850, de 7 de janeiro de 2026, que déclara Facultative o ponto nas 
repartiçôes püblicas, e transféré a comemoraçâo do Dia do Servidor Püblico.
Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Municipio de Pindamonhangaba, no uso de suas atri-
buiçôes legais, e:
Considerando que o dia 28 de outubro é consagrado à comemoraçâo do Dia do Servidor Püblico, 
nos termos do art. 236 da Lei Fédéral n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e declarado ponto 
facultative pela Portaria Gérai n° 6.850, de 7 de janeiro de 2026;
Considerando que o dia 2 de novembro de 2026 (segunda-feira), Dia de Finados, constitui feriado 
nacional, nos termos do art. 1° da Lei Fédéral n° 662, de 6 de abril de 1949, com redaçâo dada 
pela Lei Fédéral n° 10.607, de 19 de dezembro de 2002;
Considerando a conveniência administrativa de transferir, excepcionalmente, o ponto facultativo 
alusivo ao Dia do Servidor Püblico para o dia 30 de outubro de 2026 (sexta- feira), favorecendo a 
organizaçâo do expediente; e
Considerando a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços püblicos essenciais e da-
queles que, por sua natureza, nâo admitem interrupçâo.
RESOLVE:
Art. 1° Transferir do dia 28 de outubro de 2026 (quarta-feira) para o dia 30 de
outubro de 2026 (sexta-feira), a comemoraçâo do Dia do Servidor Püblico, declarando-o ponto 
facultativo.
Art. 2° Os efeitos desta Portaria nâo se aplicam aos serviços que, por sua natureza e interesse 
püblico, nâo possam ser interrompidos.
Parâgrafo ünico. Os titulares dos ôrgâos e unidades responsâveis pelos serviços referidos no 
caputdeste artigo deverâo organizar previamente escalas, plantôes ou outras formas de funciona-
mento necessârias à continuidade e regularidade do atendimento.
Art. 3° Os casos excepcionais, ou nâo previstos nesta Portaria, serâo submetidos à Secretaria 
Municipal de Administraçâo para anâlise e deliberaçâo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo.
Pindamonhangaba, 30 de setembro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino 
Prefeito Municipal

Eduardo Cursino 
Secretário de Administraçâo

Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negôcios Juridicos 
em 30 de setembro de 2026.

Anderson Plinio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos
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